
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.052.704 - MG (2017/0026293-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MARCELLE MARTINS PADOVANI 
ADVOGADOS : JULIANA ANDRADE DOS SANTOS  - MG096302 
   FREDE SA DE MOURA  - MG151651 
AGRAVADO  : CREDI - 21 PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MANUTENÇÃO. NÃO PROVIMENTO. 
1. O valor do dano moral estabelecido na instância ordinária atende às circunstâncias 
de fato da causa, demonstrando-se condizente com os princípios da proporcionalidade 
e razoabilidade, de forma que não merece revisão. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0026293-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.052.704 / 
MG

Números Origem:  10000150875482004  60101795420158130024

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELLE MARTINS PADOVANI 
ADVOGADOS : JULIANA ANDRADE DOS SANTOS  - MG096302 

 FREDE SA DE MOURA  - MG151651 
AGRAVADO  : CREDI - 21 PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELLE MARTINS PADOVANI 
ADVOGADOS : JULIANA ANDRADE DOS SANTOS  - MG096302 

 FREDE SA DE MOURA  - MG151651 
AGRAVADO  : CREDI - 21 PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação da Sra. Ministra Relatora.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.052.704 - MG (2017/0026293-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI:  MARCELLE MARTINS 

PADOVANI interpõe agravo interno contra decisão que deu parcial provimento a agravo 

em  recurso especial, para afastar a multa.

A parte recorrente repisa os argumentos do recurso especial no sentido 

de que a indenização no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é irrisória.

Requer que o feito seja submetido a julgamento perante o colegiado da 

Quarta Turma.

Não houve impugnação (certidão fl. 194, e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.052.704 - MG (2017/0026293-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não merece 

prosperar o agravo interno.

O valor do dano moral estabelecido na instância ordinária atende às 

circunstâncias de fato da causa, demonstrando-se condizente com os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, de forma que não merece revisão. 

A decisão recorrida deve ser mantida nos seus termos, os quais passo a 

transcrever:

Assim delimitada a controvérsia, passo ao exame do recurso.

Inicialmente, destaco que a decisão recorrida foi publicada antes da 

entrada em vigor da Lei n. 13.105 de 2015, estando o recurso 

sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo 

Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016 desta 

Corte. 

Sem razão o recorrente quanto à alegada violação aos artigos 535, 

I e II, do CPC, haja vista que enfrentadas de forma fundamentada 

todas as questões levantadas pela parte, porém em sentido 

contrário ao pretendido, o que afasta a invocada declaração de 

nulidade (EDcl no Ag 1296255/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 26.9.2013; AgRg no AREsp 

39428/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, DJe 4.10.2013). 

Por outro lado, observo que a revisão por esta Corte do montante 

fixado pelas Instâncias ordinárias a título de dano moral, exige que 

o valor tenha sido arbitrado de forma irrisória ou exorbitante, 

circunstância que não se verifica no caso concreto, conforme se 

infere do seguinte trecho do julgado (fl. 90, e-STJ):

Para que esteja apta a cumprir as funções a que se destina, a 

indenização por danos morais deve ser arbitrada com fulcro na 

razoabilidade e na proporcionalidade, para que seu valor não seja 

excessivo a ponto de gerar o enriquecimento ilícito do ofendido, 

nem se mostrar irrisório e, assim, estimular a prática danosa.

Para tanto, deve-se levar em consideração as circunstâncias do 

fato, bem como as condições do lesante e do ofendido.
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Neste contexto, o quantum arbitrado na sentença se apresenta 

adequado para o caso em debate, se mostrando apto a compensar 

os danos morais presumidamente sofridos pela autora, bem como 

assegurar o caráter preventivo/repressivo da medida.

Urge acrescentar que, por certo, o MM. Juiz de Direito “a quo” ao 

fixar o valor da indenização também sopesou o fato de que a 

apelada também foi vítima de fraude, embora a situação cuide de 

um fortuito interno, inapto a afastar o seu dever de indenizar.

Penso que, na espécie, o montante da verba reparatória atende às 

circunstâncias de fato da causa, afigura-se condizente com os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e não constitui 

causa geradora de enriquecimento ilícito.  Nesse sentido, destaco:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO 

INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. ATO ILÍCITO. 

DEVER DE INDENIZAR. REEXAME DE PROVAS. DANO MORAL 'IN 

RE IPSA'. OCORRÊNCIA. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

FIXAÇÃO COM BASE NO CRITÉRIO DA RAZOABILIDADE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. DESCABIMENTO. 

SUMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. 

(...) 

3. O valor da indenização por danos morais deve ser fixado com 

moderação, considerando a realidade de cada caso, sendo cabível 

a intervenção da Corte quando exagerado ou ínfimo, fugindo de 

qualquer parâmetro razoável, o que não ocorre neste feito. 

(...)

6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no Ag 1387520/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 

20/03/2012).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

ERRO MÉDICO. FALHA NO ATENDIMENTO. CONFIGURAÇÃO. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. 

REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. PENSÃO. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA 

SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do 

contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
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2.Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 

título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou 

exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância 

ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma 

condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta 

Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 585.914/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 

22/03/2016)

Observo, todavia, que a multa do parágrafo único do art. 538 do 

CPC, deve ser afastada em razão da orientação firmada no STJ de 

que "embargos de declaração manifestados com notório propósito 

de prequestionamento não tem caráter protelatório" (Súmula 98). 

A propósito, cito os precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA RECORRIDA. 

NULIDADE. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO PARQUET. 

INTERESSE DE MENOR. NULIDADE ACOLHIDA. NOVO 

JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE 

SUPRIDA. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

PRONUNCIAMENTO CONTRÁRIO AO INTERESSE DO 

EMBARGANTE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

PREQUESTIONADORES. MULTA POR PROTELAÇÃO. 

AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ.

[...]

3. O pronunciamento contrário ao interesse do embargante não 

configura ofensa ao artigo 535 do CPC, sendo de se destacar que 

o

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

trazidos pela parte. Precedente.

4. Embargos de declaração que objetivam prequestionar as 

matérias a serem submetidas às instâncias extraordinárias não se 

revestem de caráter procrastinatório, devendo ser afastada a multa 

prevista no

art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil (súmula 

98/STJ).
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5. Agravo de instrumento conhecido para conhecer parcialmente o 

recurso especial e afastar a multa do artigo 538, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil.

(AgRg no Ag 719223/MT, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 

15/09/2010)

Em face do exposto, conheço do agravo e dou parcial provimento 

ao recurso especial, para afastar condenação à multa do art. 538, 

do CPC. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0026293-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.052.704 / 
MG

Números Origem:  10000150875482004  60101795420158130024

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELLE MARTINS PADOVANI 
ADVOGADOS : JULIANA ANDRADE DOS SANTOS  - MG096302 

 FREDE SA DE MOURA  - MG151651 
AGRAVADO  : CREDI - 21 PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELLE MARTINS PADOVANI 
ADVOGADOS : JULIANA ANDRADE DOS SANTOS  - MG096302 

 FREDE SA DE MOURA  - MG151651 
AGRAVADO  : CREDI - 21 PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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